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Com o objetivo de subsidiar
o Programa Nacional do Livro
Didático (PNLD), gerenciado pelo
Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação
(FNDE), apresenta uma análise
do comportamento histórico da
matrícula no ensino fundamental
regular e calcula estimativas para
os anos de 2000 e 2001, na rede
pública, por série, para cada uma
das 27 unidades da Federação.
Foi adotada a metodologia de
fluxo escolar, considerando o
modelo proposto pela
Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e
Cultura (Unesco), com as
adaptações pertinentes ao caso
brasileiro e a incorporação de
formas de correção e ajustes dos
dados sugeridos pelo professor
Ruben Klein.

Introdução

Nos últimos três anos, o Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais (Inep), através da Diretoria de Infor-
mações e Estatísticas Educacionais
(Seec), vem acompanhando o comporta-
mento da matrícula no ensino fundamen-
tal com o objetivo de subsidiar o Progra-
ma Nacional do Livro Didático (PNLD),
gerenciado pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE). O
quantitativo de exemplares a ser adquiri-
do é estabelecido com base nas projeções

de crescimento das matrículas. Este é, por-
tanto, o objetivo principal do trabalho aqui
apresentado, ou seja, estimar o comporta-
mento da matrícula, por série e rede de
ensino, para cada uma das 27 unidades
da Federação.

Toda análise do sistema educacional
brasileiro, notadamente as que envolvem
a aplicação de vultosos montantes de re-
cursos financeiros, como o PNLD, deve
considerar que este sistema tem um per-
fil extremamente descentralizado que se
desenvolveu, historicamente, sob a res-
ponsabilidade direta de Estados e muni-
cípios. Paralelamente, deve-se considerar
a grande heterogeneidade dessas redes,
refletindo, de um lado, as desigualdades
regionais e intra-regionais e, de outro, o
elevado nível de autonomia dos mesmos.
O Brasil tem hoje 26 sistemas estaduais e
5.507 sistemas municipais de ensino,
além do sistema educacional do Distrito
Federal.

Neste contexto, a função do governo
federal é redistributiva e supletiva, de for-
ma a garantir igualdade de oportunidades
e padrão mínimo de qualidade do ensino,
mediante ações como as do PNLD.

Na primeira parte do trabalho, discuti-
mos os principais pontos que influenciam o
estoque de matrícula; na segunda, descre-
vemos a metodologia de Fluxo Escolar utili-
zada nas estimativas; na terceira, apresen-
tamos uma análise descritiva da situação
educacional, para o Brasil e grandes regi-
ões, com enfoque no ensino fundamental,
objetivando mostrar a evolução histórica de
algumas estatísticas e indicadores, elemen-
tos fundamentais na avaliação das políticas
e desempenho dos sistemas educacionais;
na quarta parte, como uma contribuição adi-
cional ao FNDE, fazemos uma avaliação da
dinâmica e variabilidade da matrícula entre
os anos de 1998 e 1999, tendo como unida-
de de referência as escolas do País; e final-
mente na quinta parte, nos anexos, são apre-
sentados os resultados das estimativas da
matrícula na rede pública do ensino funda-
mental por unidade da Federação.

Alguns aspectos que influenciam
o estoque de matrícula
no ensino fundamental

Antes de iniciarmos a abordagem dire-
ta ao modelo para estimar a matrícula, va-
mos discutir o comportamento da matrícula
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no ensino fundamental nos últimos 30 anos
e as tendências atuais, considerando alguns
aspectos que estão atuando diretamente no
volume desta matrícula.

A evolução da matrícula e o fluxo
entre séries

Na segunda metade da década de 90,
o Sistema Educacional Brasileiro iniciou
um verdadeiro processo de transformação,
em que diversos programas foram imple-
mentados pelo governo federal visando
promover uma mudança de rumo da edu-
cação nacional. Nas décadas de 70 e 80
(Tabela 1), buscava-se a universalização
do ensino com prioridade na construção
de prédios escolares. Naquela época, para

muitos analistas, esta política se justificava
tendo em vista o contingente elevado da
população fora da escola, notadamente no
ensino fundamental. Para se ter uma idéia
do esforço que foi feito naquele período,
basta observar que em 1970 a taxa de anal-
fabetismo na faixa etária de 15 anos ou mais
era de 33,6%, e, em 1997, este percentual
caiu para 14,7%. Cabe salientar, entretan-
to, que a maior parte deste contingente se
concentra nas idades mais avançadas (Ta-
bela 2). É importante observar que a parti-
cipação da rede pública foi decisiva para
esta mudança. Pela Tabela 1 vemos que a
rede pública cresceu 123,5% entre 1971 e
1999, enquanto a rede privada teve um au-
mento de 36,6% no mesmo período, pas-
sando de uma participação de 14,1% em
1971 para 9,1% em 1999.

Tabela 1 – Evolução das matrículas no ensino fundamental, por dependência
administrativa – Brasil 1971-1999

Tabela 2 – Evolução da taxa de analfabetismo na população de 15 anos ou mais
por grupos de idade – Brasil 1970-1997
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O ensino fundamental, até a promul-
gação da Lei nº 9.394, de 1996, que es-
tabeleceu as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), era um sistema se-
riado de oito anos de duração, tendo
como idade adequada para ingresso 7
anos. Portanto, idealmente, o aluno de-
veria concluí-lo aos 14 anos. Esta popu-
lação-alvo tinha uma taxa de atendimen-
to escolar de 67,1% em 1970, chegando,
em 1998 a 95,8%. Naquela oportunida-
de, não se tinha um diagnóstico preciso
sobre a progressão dos alunos nas séri-
es do ensino fundamental e, desta forma,

muitos fenômenos que se consolidavam
não foram diagnosticados. Um desses
fenômenos era o correto conhecimento
das taxas de transição de fluxo escolar
(promoção, repetência e evasão). Com o
interesse de alguns pesquisadores, 1 a
sociedade brasileira pôde tomar conhe-
cimento de quão perverso era o tratamen-
to dado aos alunos, sobretudo nas primei-
ras séries. Costa Ribeiro usou o termo
"pedagogia da repetência" para justificar
a impressionante taxa de repetência na
1ª série do ensino fundamental, que era
de 58% em 1981 (Tabela 3).

Tabela 3 – Taxas de transição entre séries no ensino fundamental
Brasil 1981-1997

1  Sérgio Costa Ribeiro, Ruben
Klein, Philip Fletcher e João
Batista Gomes Neto.

2 Projeções preliminares do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

Com a grande cobertura do sistema,
o foco de atenção nesses últimos anos
passou a ser a melhoria da qualidade do
ensino e a tentativa de redução dessas ta-
xas. Veja a dimensão do problema: em
1998, estimamos que 95,8% da população
de 7 a 14 anos estudavam e 95,3% estu-
davam no ensino fundamental. O que im-
pressiona é que havia um contingente de

mais de 35 milhões de alunos matricula-
dos no ensino fundamental (7 milhões a
mais que a suposta população-alvo). A
coorte de 7 anos em 1998 era de 3,2 mi-
lhões2 de pessoas e na 1ª série havia
mais de 7 milhões de matrículas, mais
de duas vezes o tamanho da coorte. Em
1999 este quadro apresenta sinais de
melhoria (Tabela 4).

Tabela 4 – Distribuição da matrícula por idade na 1ª série do ensino fundamental
Brasil 1991-1999
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Klein mostrou nas simulações de flu-
xo escolar, utilizando os dados dos Cen-
sos Escolares do Inep, que a taxa de eva-
são no Brasil, especialmente nas primei-
ras séries, é muito baixa (próximas de 1%
na 1ª série), o que nos dá uma informação
muito valiosa: apesar dos altos índices de
reprovação, os estudantes continuam na
escola. Não vamos abordar aqui as ques-
tões que explicam esta permanência, mas
apenas as suas conseqüências, ou seja,
trazem um inchaço no sistema e evidente-
mente aumentam os custos de sua manu-
tenção, tendo em vista que o aluno demo-
ra muito mais de oito anos para concluir o
ensino fundamental. Se temos taxas de
atendimento próximas às de países como
Austrália (96,6%), Coréia (92,3%), Suécia

(96,1%) e Dinamarca (96,7%),3 surge uma
pergunta: por que a matrícula no ensino
fundamental ainda experimenta uma taxa
de crescimento tão alta, quando deveria
estar estabilizada, ou mesmo em queda
como ocorre no Estado de São Paulo em
quatro anos consecutivos? Uma das res-
postas está na elevada taxa de repetência
dos alunos (Tabela 5). Isso pode ser ob-
servado analisando diversos indicadores
como as taxas de transição de fluxo esco-
lar, de rendimento e de distorção idade/
série (Tabelas 3, 5 e 6). A partir de 1999 a
tendência histórica de crescimento da ma-
trícula apresenta sinais claros de mudan-
ça, especialmente quando analisada em
ciclos (1ª a 4ª série e 5ª a 8ª série).

Tabela 5 – Taxas agregadas de rendimento escolar no ensino fundamental
Brasil 1996-1998

3 Taxas de Atendimento de 5 a
14 anos (Instituto..., 1998).

4 Programa "Toda Criança na
Escola".

5 Instituído pela Lei nº 9.533 de
1997 e regulamentado pelo
Decreto no 3.117, de 13 de
julho de 1999.

Diante da conclusão de uma grande
cobertura, uma campanha nacional4 foi
desencadeada para tentar atingir aquele
contingente que ainda estava fora da es-
cola. Sabe-se que nesta parcela da po-
pulação a dificuldade de incorporá-la é
muito maior. Seguramente é um contin-
gente extremamente pobre, muitas vezes
em situação de risco, sofrendo algum tipo

de exploração, e, por isso, a campanha
deve ser permanente. Medidas comple-
mentares já estão sendo adotadas, como
o programa de "Garantia de Renda Míni-
ma", 5 onde se remunera as famílias de
baixa renda quando todos os seus mem-
bros na faixa etária de 7 a 14 anos estão
efetivamente matriculados e freqüentan-
do escola.
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 Tabela 6 – Taxas de distorção idade/série no ensino fundamental – Brasil 1996/1999

A legislação

A Constituição federal estabelece que
a União aplicará, anualmente, nunca me-
nos de 18%, e os Estados, o Distrito Fede-
ral e os municípios 25%, no mínimo, da re-
ceita resultante de impostos, compreendi-
da a proveniente de transferências, na ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino.

A União organizará o sistema federal
de ensino, financiará as instituições de
ensino públicas federais e exercerá, em
matéria educacional, função redistributiva
e supletiva, de forma a garantir equalização
de oportunidades educacionais e padrão
mínimo de qualidade do ensino mediante
assistência técnica e financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos municípios.

Os municípios atuarão prioritariamente
no ensino fundamental e na educação in-
fantil. Os Estados e o Distrito Federal atua-
rão, prioritariamente, no ensino fundamen-
tal e médio.

Na organização de seus sistemas de
ensino, os Estados e os municípios defi-
nirão formas de colaboração, de modo a
assegurar a universalização do ensino
obrigatório.

Em função destes preceitos constitu-
cionais, nos últimos anos, tem sido acele-
rado o processo de municipalização de
escolas, com a transferência para os mu-
nicípios da responsabilidade sobre a ges-
tão de escolas antes pertencentes à esfe-
ra estadual de ensino, sobretudo aquelas
que ministram da 1ª à 4ª série do ensino
fundamental (Tabela 7).

Tabela 7 – Evolução das matrículas no ensino fundamental regular nas redes
estadual e municipal por grupos de séries – Brasil 1991-1999
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Havia, até bem pouco tempo, situações
pelo menos inusitadas: alguns municípios
com grande capacidade de arrecadação tri-
butária não possuíam rede de ensino, sen-
do as escolas de ensino fundamental exis-
tentes em seu espaço territorial pertencen-
tes às redes estadual e particular. Estabele-
cendo como prioridade o ensino fundamen-
tal e procurando corrigir disparidades regio-
nais e sociais, o MEC elaborou e propôs a
Emenda Constitucional nº 14/96, criando o
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério (Fundef), regulamentado pela Lei
nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 e im-
plantado a partir de 1º de janeiro de 1998.

Este Fundo, de natureza contábil, ins-
tituído no âmbito de cada Estado e do Dis-
trito Federal, gera condições para o
enfrentamento do problema, por meio do
incremento do investimento, tomando-se
como referência o número de alunos ma-
triculados no ensino fundamental nas re-
des estadual e municipal. Estes dados são
apurados pelos Censos Escolares realiza-
dos anualmente pelo Inep, que passam a
ter fundamental importância uma vez que
subsidiam os diversos programas educa-
cionais do MEC, não só para o cálculo dos

coeficientes para distribuição dos recursos
do Fundef como também para o gerencia-
mento de programas como os da Meren-
da Escolar, Livro Didático, Dinheiro Direto
na Escola, entre outros.

Se por um lado o Fundef garante um
piso mínimo para investimento anual nos
alunos atendidos pela rede pública em
cada unidade da Federação, com pelo
menos 60% destes recursos destinados à
valorização do magistério (salários e/ou
programas de qualificação), por outro lado,
é imprescindível que os dados que subsi-
diam tal distribuição sejam fidedignos e
reflitam a realidade de cada Estado, sob
pena de o programa não atingir os objeti-
vos previamente estabelecidos.

Os dados dos Censos Escolares dei-
xaram de ter um uso meramente estatísti-
co e passaram a ter um uso gerencial e,
por isso, sua precisão deve ser a maior
possível.

Com a introdução dos processos de
auditoria e controle de qualidade, o Inep
procura identificar as causas que geram
possíveis inconsistências na prestação
das informações e garantir que o erro ve-
rificado se mantenha em níveis aceitáveis,
para que, com estas informações, medi-
das corretivas e até punitivas sejam
implementadas buscando, progressiva-
mente, a melhoria dos dados declarados
nos Censos Escolares.

As classes de aceleração
de aprendizagem e a reclassificação

Uma das principais políticas imple-
mentadas pelo atual governo foi a de me-
lhorar o desempenho do sistema. Algumas
medidas muito importantes foram tomadas
neste sentido, como a implantação de Clas-
ses de Aceleração de Aprendizagem, em
que classes especiais, com orientação pe-
dagógica própria, estão sendo criadas para
atendimento de alunos com distorção ida-
de/série. O objetivo é devolver o sincronismo
idade/série (Tabelas 6 e 8). Nos estudos de
avaliação desenvolvidos pelo Sistema Naci-
onal de Avaliação da Educação Básica
(Saeb), 6  foi identificado que um dos fatores
que atuam diretamente no rendimento do
aluno é exatamente a adequação entre sua
idade e a série que freqüenta.

6 Pesquisa que permite aferir os
conhecimentos dos alunos,
mediante aplicação de testes,
não com a intenção de "avali-
ar" o aluno, mas com o objeti-
vo de identificar o que o alu-
no sabe ou é capaz de fazer
nos diversos momentos do
seu percurso escolar (profici-
ência), com a finalidade de
ponderar a qualidade e a eqüi-
dade do ensino ministrado.
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Tabela 8 – Matrículas em classes de aceleração no ensino fundamental,
por grupo de séries de ingresso – Brasil 1998-1999

As classes de alfabetização

A educação básica no Brasil tem a
seguinte organização: educação infantil,
para o atendimento prioritário às crianças
de 0 a 3 anos em creches e de 4 a 6 na
pré-escola. Sucessivamente, aparece o
ensino fundamental, que, se mantendo o
sistema seriado ou ciclos de 8 anos, teria
como público-alvo a população de 7 a 14
anos, e, finalmente, o ensino médio, que,
por sua vez, atenderia à população de 15
a 17 anos. Na Região Nordeste do Brasil,
informalmente, foi introduzida uma nova
categoria; as chamadas classes de alfa-
betização. Grande parte do contingente
ali matriculado tem mais de 6 anos de ida-
de, o que nos faz supor que, na verdade,
essas classes de alfabetização são uma

forma de suprir a deficiência no atendimen-
to em pré-escola. Não existindo de forma
abrangente o atendimento em pré-escola,
as crianças quando ingressam na escola,
especificamente na 1ª série do ensino fun-
damental, "não estão preparadas para o
início da escolarização". Desta forma, são
alocadas nestas chamadas classes de al-
fabetização, que na verdade acabam se ca-
racterizando como uma subseriação da 1ª
série do ensino fundamental, ou 1ª série
"fraca". Assim, a criança, no ano seguinte,
volta a cursar a 1ª série, ou 1ª série "forte".
Isto é uma das formas que Costa Ribeiro
classificou de "pedagogia da repetência".
A criança acaba sendo condenada a in-
gressar no ensino fundamental já com
distorção idade/série (veja a evolução da
matrícula nas Classes de Alfabetização na
Tabela 9).

Tabela 9 – Evolução das matrículas em classes de alfabetização, pré-escola
e educação de jovens e adultos (fundamental) – Brasil 1996-1999

As matrículas nestas classes estão em
processo de extinção. Não sabemos se o
que está ocorrendo é apenas uma mudan-
ça no registro dessas matrículas no ques-
tionário do Censo Escolar ou se está em
curso algum plano pedagógico para banir
esta prática.

A pré-escola

A LDB, no seu artigo 32, estabelece que
o ensino fundamental terá duração mínima
de oito anos e faculta aos sistemas de ensi-
no desdobrar o ensino fundamental em ci-
clos. Assim, em um mesmo município, será
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possível encontrar escolas com estrutu-
ras de organização diferentes (tempo de
duração, ciclos e/ou seriação). Para se
ter uma idéia de como esta organização
está a cargo de cada administração lo-
cal, as redes municipais de Resende
(RJ), São João del-Rei e Mateus Leme
(MG) estabeleceram que o ensino fun-
damental terá uma duração de nove
anos, iniciando aos 6 anos de idade. Mas
esta organização só é válida para a rede
municipal. Diante das múltiplas possibi-
lidades, o Censo Escolar solicita que seja
feita uma correspondência entre o siste-
ma seriado, para se obter a matrícula
nestas escolas. O que queremos desta-
car é que parte da matrícula da pré-es-
cola poderá ser incorporada ao ensino
fundamental (veja a evolução da matrí-
cula na pré-escola na Tabela 9).

A educação de jovens e adultos
(supletivo)

No Estado da Bahia, o governo esta-
dual, através da portaria nº 66/98, estabe-
leceu o fim do supletivo. Esses jovens e
adultos, que freqüentam a escola, na sua
grande maioria no turno noturno, foram
incorporados ao ensino fundamental regu-
lar (Tabela 10). Esta iniciativa fez com que
aumentasse bastante a matrícula na faixa
etária de 14 anos na 1ª série (Tabela 4).
Novamente, um outro contingente ingres-
sando no ensino fundamental. Se esta for
uma política generalizada, há ainda um
contingente de aproximadamente 800 mil
alunos matriculados nos cursos supletivos
de 1ª a 4ª série e 1,2 milhão de 5ª a 8ª
série, que pode vir a ser incorporado ao
ensino fundamental (Tabela 9).

Tabela 10 – Evolução da matrícula na educação de jovens e adultos
(fundamental), na pré-escola e em classes de alfabetização – Bahia 1997-1999

O controle de qualidade dos dados
apurados pelo Censo Escolar

A partir de 1997, como um mecanis-
mo de controle da qualidade dos dados
obtidos nos levantamentos dos Censos
Escolares, o Inep começou a implementar
uma sistemática de verificação dos dados
declarados pelas escolas ou pelos órgãos
municipais de educação. Em alguns muni-
cípios, os resultados obtidos foram surpre-
endentes, com uma matrícula declarada no
Censo Escolar muito superior à matrícula
verificada pela pesquisa. Esta pesquisa se
orientou nos documentos das escolas que
registram a freqüência dos alunos (diários

de classe). Em alguns municípios, este do-
cumento sequer existia. Na maioria dos mu-
nicípios, os erros são ocasionados pela frá-
gil estrutura de organização das escolas. A
partir dos resultados deste trabalho, o Inep
iniciou um intenso processo de conscienti-
zação dos dirigentes dos órgãos municipais
e estaduais de educação, no sentido de me-
lhorar os processos de gestão administrati-
va da escola que, além do preenchimento
correto do Censo Escolar, seguramente
pode ter influência em aspectos pedagógi-
cos. O próprio Inep desenvolveu um siste-
ma informatizado de administração esco-
lar7 e o colocou à disposição de qualquer
escola com os requisitos mínimos para sua
instalação.

7 Sistema de Administração
Escolar (Saemec), desenvol-
vido para melhorar o ensino
e facilitar o trabalho das es-
colas, possibilita uma admi-
nistração eficiente e pode ser
usado por escolas pequenas
que possuem apenas um
microcomputador com
Windows 95 e banco de da-
dos MS Access , como por
escolas grandes ou por uma
cadeia de escolas, usando
NT Server, SQL Server e  NT
Workstations.
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A progressão entre séries

No início deste texto, falamos da po-
pulação-alvo do ensino fundamental.
Com a possibilidade de o ensino funda-
mental ampliar o número de anos de du-
ração e com a incorporação da clientela
do supletivo, corre-se o risco de não se
ter mais controle sobre a população a ser
atendida neste nível de ensino. O fenô-
meno que está em pleno curso em São
Paulo poderá demorar a ocorrer em ou-
tros Estados. No caso de São Paulo, ob-
serva-se a implementação das Classes de
Aceleração, o início do processo de
municipalização e a progressiva melhoria
das taxas de rendimento e de transição
do fluxo escolar, fazendo com que os alu-
nos alcancem, em maior número, as séri-
es superiores. Conseqüência: queda na
matrícula no ensino fundamental, sobre-
tudo nas séries iniciais. Pode parecer es-
tranho, para um leitor desatento, que a
queda da matrícula seja uma meta, mas
não podemos deixar de lembrar que te-
mos uma cobertura da população de 7 a
14 anos quase universal e que existem
cerca de 7 milhões de alunos fora da fai-
xa etária de 7 a 14 anos no ensino funda-
mental. Pensar em uma represa em que
se abre sua comporta talvez ajude a en-
tender este fenômeno.

O desafio que se apresenta neste
momento para a equipe técnica do Inep é
tentar definir um modelo de previsão do
comportamento futuro da matrícula, con-
siderando todos os componentes aborda-
dos anteriormente, que julgamos terem um
impacto decisivo nesta matrícula, muitos
deles com possibil idade totalmente
imprevisível e de intensidade variável. De
qualquer forma, o trabalho que aqui será
apresentado fará opção por um dos múlti-
plos cenários que poderá vir a ocorrer com
a matrícula, sem esquecer que o compo-
nente político poderá ser decisivo sobre a
precisão da estimativa.

A metodologia de fluxo escolar

O sistema educacional brasileiro vem
experimentando um forte processo de
transformação na busca de uma solução
para o problema quase crônico da
distorção idade/série gerado, principal-
mente, pela retenção dos alunos no siste-
ma. Nesse sentido, as redes de ensino

estão adotando medidas diversas para su-
perar a questão, e os resultados podem fa-
cilmente ser observados pelo forte impacto
na matrícula, especialmente sobre sua dis-
tribuição entre séries, o que torna ainda mais
complexa a tarefa de projetá-las.

O momento da acomodação dessa si-
tuação depende da complexidade dos pro-
blemas locais e da intensidade do impacto
das medidas escolhidas para superá-los.
Sendo assim, procuramos orientar este tra-
balho elegendo uma metodologia que se
apresentasse o mais sensível possível a
essas mudanças.

A utilização do Modelo de Fluxo Es-
colar tem se apresentado como uma al-
ternativa satisfatória, já que a estimativa
da matrícula considera as taxas de transi-
ção calculadas a partir dos resultados do
Censo Escolar nos dois últimos anos dis-
poníveis. Este modelo é formalmente
completo e foi amplamente discutido pela
comunidade acadêmica. Inicialmente pro-
posto pela Unesco (1986), sofreu adapta-
ções para o caso brasileiro e a incorpora-
ção de formas de correção e ajustes dos
dados sugeridos por Klein (1995).

As componentes básicas da metodo-
logia de estimação da matrícula do ensino
fundamental utilizada pelo Inep são os in-
dicadores de progressão dos alunos, ou
seja, as taxas de promoção, repetência e
evasão. Com estes indicadores, é possí-
vel identificar o comportamento do fluxo
dos alunos entre as sucessivas séries, e
assim projetar parte da matrícula futura em
cada série, considerando o contingente e
a tendência apresentada a partir dos da-
dos do último Censo Escolar disponível.

O desafio que se apresenta, no entan-
to, é o estabelecimento preciso de um ce-
nário para o cálculo final das estimativas.
Para tanto, é importante a identificação cla-
ra dos componentes de intervenção políti-
ca que poderão interferir nessas projeções,
além da intensidade com que podem vir a
ser implantadas. Em geral, estas políticas
violam a progressão clássica de fluxo es-
colar. Como exemplo desses componen-
tes, podemos citar:

• a transferência das matrículas do
supletivo para o ensino fundamental re-
gular e o critério de progressão dessas
matrículas, cujo comportamento obser-
vado não segue o processo de seriação
contígua;
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• o contingente de matrículas nas clas-
ses de aceleração e o critério para a pro-
gressão das séries (neste programa os alu-
nos promovidos não se matriculam, obri-
gatoriamente, em séries contíguas);

• a reclassificação das matrículas do
ensino fundamental regular;

• a adoção de um ensino fundamental
regular com nove séries, sugerindo a incor-
poração das matrículas oriundas das clas-
ses de alfabetização e/ou da pré-escola.

Felizmente, o Inep dispõe de uma ra-
zoável base de dados demográfico/edu-
cacionais que permite uma avaliação his-
tórica do comportamento dos parâmetros
considerados pelo modelo.

O modelo de fluxo escolar descreve a
movimentação dos alunos no ensino fun-
damental regular seriado sob o seguinte
enfoque: o número de alunos que ingres-
sa em uma série no início do ano letivo é o
mesmo que deixa esta série no final do ano
letivo. Ou seja, para cada série existe uma
identidade entre o fluxo de entrada e o flu-
xo de saída:

• fluxo de entrada: alunos promovidos
PR(k,t), e alunos repetentes RPT(k,t);

• fluxo de saída: alunos promovidos
para a série seguinte PR(k+1,t+1), alunos que
repetem a série atual RPT(k,t+1) e alunos que
não irão se matricular no ano seguinte, ou
alunos que evadem EV(k,t).

Os fluxos de entrada e saída do mo-
delo consideram as seguintes hipóteses:

• um aluno só ingressa no sistema
regular de ensino a partir da 1ª série;

• um aluno só poderá cursar uma série
se tiver cursado todas as séries anteriores;

• um aluno somente sai do sistema
evadindo-se ou graduando-se;

• se um aluno se evade, ele não mais
retorna ao sistema; e

• as taxas de repetência, promoção e
evasão para as diversas séries são estima-
das para um determinado ano e são
mantidas constantes ao longo do tempo.

Para atender a essas hipóteses, ou
seja, pressupondo um sistema educacio-
nal fechado, são necessários ajustes nas
informações de matrícula de dois anos con-
secutivos, de forma a restabelecer o seu
equilíbrio interno, possibilitando, assim, o
cálculo efetivo das taxas de transição.

É por esta razão que é necessário
identificar o número de alunos que ingres-
saram no ensino fundamental no ano t+1
que se encontravam fora do sistema regu-
lar de ensino no ano t. Esse contingente é

formado por alunos que se encontravam
no supletivo no ano t e/ou por alunos que
estavam fora da escola no ano t e retorna-
ram no ano t+1. Assim, teremos um novo
diagrama para o modelo de fluxo escolar.

Nesse caso, para o cálculo das taxas
de transição (já que estamos diante de um
sistema escolar aberto, ou seja, a entrada
de alunos não ocorre somente na 1ª série)
foi necessária uma correção da matrícula
inicial por série, para o ano de 1999, ou
seja, foi deduzido da matrícula inicial de
1999 o contingente de fora do "sistema fun-
damental regular" levantado pelo Censo
Escolar, em cada unidade da Federação.
Essa correção, em conformidade com a
metodologia de Klein (1995), "busca pre-
servar a consistência do fluxo dos alunos,
calibrando as matrículas de dois anos con-
secutivos de tal forma que seja avaliada a
transição daqueles alunos que efetivamen-
te encontravam-se matriculados".

Também, de acordo com as hipóte-
ses propostas por Klein e objetivando tor-
nar as taxas de transição mais próximas
da realidade, foram consideradas as se-
guintes hipóteses:

• existência de uma proporção de eva-
didos aprovados na 1ª série;

• existência de uma proporção de eva-
didos reprovados específica para a 1ª série,
de outra adotada para a 2ª série e ainda, de
uma terceira proporção para as demais sé-
ries (essas proporções são distintas nas di-
versas unidades da Federação); e

• existência de repetentes aprovados
na 1ª série, ou seja, alunos que repetem
essa série apesar de terem sido aprova-
dos no ano anterior (essa condição se re-
fere, principalmente às unidades da Fede-
ração que apresentam a chamada série "0",
decorrente da implantação de um sistema
seriado formado por nove séries).

O trabalho aqui apresentado estima
as matrículas do ensino fundamental re-
gular por série e unidade da Federação,
considerando as especificidades regionais
e as políticas educacionais adotadas. Foi
escolhido um cenário otimista para os anos
projetados, pressupondo o ingresso na 1ª
série de toda a população com 7 anos de
idade. É importante salientar que, por hi-
pótese, as projeções apresentadas consi-
deraram as taxas de transição de 1998-
1999, calculadas a partir dos Censos Es-
colares de 1998 e 1999.
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As estimativas calculadas nesta simu-
lação do fluxo, para os anos de 2000 e
2001, foram feitas em duas etapas. Na pri-
meira, foram estimadas as taxas de transi-
ção (promoção, repetência e evasão) para
o ano de 1998, utilizando-se os Censos Es-
colares de 1998 e 1999. Na segunda eta-
pa, as matrículas foram efetivamente
projetadas a partir dessas taxas de transi-
ção, incorporando, ainda, um contingente
de novas matrículas relativas a alunos que
estavam fora do sistema educacional re-
gular, considerando um cenário específi-
co para cada unidade da Federação, de
acordo com as políticas locais passíveis
de identificação.

É importante reafirmar que os progra-
mas de reclassificação e classes de ace-
leração são as maiores dificuldades en-
contradas pelo Inep para desenvolver o
trabalho de estimativa das matrículas do
ensino fundamental. A ausência de um
mecanismo eficiente para informar a
intempestividade dessas políticas, escla-
recendo os critérios adotados nesses pro-
gramas, prejudica a identificação de um
cenário mais realista que contribua para
o aprimoramento das estimativas.

Finalmente, visando a um melhor en-
tendimento do Modelo de Fluxo Escolar,
torna-se importante o conhecimento de al-
guns conceitos e definições, a saber:

1) Coorte: é um conjunto de pessoas
que vivenciam, conjuntamente, uma série
de eventos em um período de tempo, as-
sim, o tamanho de uma coorte é o núme-
ro de pessoas na coorte;

2) Matrícula Inicial (MAT{k,t}): Número
de alunos matriculados e efetivamente fre-
qüentando a escola na série k, no ano t,
no Dia Nacional do Censo Escolar (última
quarta-feira do mês de março de cada
ano);

3) Transferidos (TR{k,t}): Número de
alunos da série k, no ano t, que deixaram
de freqüentar determinada escola, após o
Dia Nacional do Censo Escolar, para in-
gressar em outra;

4) Admitidos (AD{k,t}): Número de alu-
nos que são admitidos na série k, no ano
t, após o Dia Nacional do Censo Escolar;

5) Matrícula Total (MT{k,t}): Matrícula Ini-
cial + Admitidos – Transferidos + Reclassi-
ficados Admitidos – Reclassificados Trans-
feridos na série k, no ano t;

6) Alunos Aprovados (AP{k,t}): Núme-
ro de alunos na série k, no ano t, que, ao
final do ano letivo, preencheram os requi-
sitos mínimos de aproveitamento e fre-
qüência, previstos em legislação;

7) Reprovados (RPR{k,t}): Número de
alunos na série k, no ano t, que, ao final do
ano letivo, não preencheram os requisitos
mínimos de aproveitamento e/ou freqüên-
cia, previstos em legislação;

8) Afastados por Abandono (AB{k,t}):
Número de alunos na série k, no ano t, que
deixaram de freqüentar a escola, tendo sua
matrícula cancelada (não inclui os alunos
que se matricularam e nunca freqüentaram
a escola);

9) Matrícula Final (MF{k,t}): Aprovados
+ Reprovados;

10) Repetentes (RPT{k,t}): Número de
alunos na série k, no ano t, que estavam
matriculados no ano t-1 na mesma série k;

11) Promovidos (PR{k,t}): Número de
alunos na série k, no ano t, que estavam
matriculados, no ano t-1, na série k-1;

12) Evadidos (EV{k,t}): Número de alu-
nos na série k, no ano t, que no ano t+1
não se matriculam;

13) Taxa de Repetência (TX_RPT{k,t}):
é a proporção de alunos da matrícula total
na série k, no ano t, que vão repetir a série
k, no ano t+1;

14) Taxa de Promoção (TX_PR{k,t}): é a
proporção de alunos da matrícula total na
série k, no ano t, que vão se matricular na
série k+1, no ano t+1;

15) Taxa de Evasão (TX_EV{k,t}): é a pro-
porção de alunos da matrícula total na sé-
rie k, no ano t, que não se matriculam no
ano t+1;

16) Taxa de Reprovação (TX_RPR{k,t}):
é a proporção de alunos da matrícula total
na série k, no ano t, que são reprovados;

17) Taxa de Aprovação (TX_AP{k,t}): é
a proporção de alunos da matrícula total
na série k, no ano t, que são aprovados;

18) Taxa de Abandono (TX_AB{k,t}): é a
proporção de alunos da matrícula total na
série k, no ano t, que tiveram transferência
não-efetivadas + os alunos afastados por
abandono;

19) Matrícula na idade i: é o número
de alunos matriculados, que no ano t com-
pletam a idade i;

20) População na idade i: é o número
de pessoas que, na época de realização
do Censo Demográfico (geralmente o se-
gundo semestre do ano t), declararam ter
a idade i (anos completos);

21) Matrícula no Supletivo de 1ª a 4ª
série (SUP{14,t}): Número de alunos ma-
triculados no supletivo de 1ª a 4ª série
(educação de jovens e adultos) no Dia
Nacional do Censo Escolar do ano t;
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22) Matrícula no Supletivo de 5a a 8a
série (SUP{58,t}): Número de alunos matri-
culados no supletivo de 5ª a 8ª série (edu-
cação de jovens e adultos) no Dia Nacio-
nal do Censo Escolar do ano t;

23) Matrícula em Classes de Alfabeti-
zação (CA{t}): Número de alunos matricula-
dos em classes de alfabetização no ano t;

24) Matrícula em Classes de Alfabeti-
zação com mais de 6 anos (CA{6,t}): Núme-
ro de alunos matriculados em classes de
alfabetização que no ano t completam mais
de 6 anos de idade;

25) Matrícula em Pré-escola (PRE{t}):
Número de alunos matriculados em pré-
escola no ano t;

26) Matrícula em Pré-escola com mais
de 6 anos (PRE{6,t}): Número de alunos
matriculados em pré-escola que no ano t
completam mais de 6 anos de idade;

27) Coorte de 6 anos (POP{6,t}): Nú-
mero de pessoas que completam 6 anos
no ano t;

28) Matrícula em Classes de Acelera-
ção (AC{k,t}): Número de alunos matricula-
dos em classes de aceleração na série k
(série de ingresso) no ano t;

29) Matrícula de alunos que não fre-
qüentavam escola (NF{k,t}): Número de alu-
nos matriculados no ano t, na série k que,
no ano t-1 não freqüentaram escola;

30) Matrícula de alunos que freqüen-
tavam supletivo (NS{k,t}): Número de alu-
nos matriculados no ano t, na série k que,
no ano t-1 freqüentaram o supletivo; e

31) Ingressos de Fora do Sistema
(IFS{k,t}): Número de alunos que ingressa-
ram na série k, no ano t, que não estavam
matriculados no ensino fundamental regu-
lar no ano t-1.

A dinâmica da matrícula
por unidade da Federação

Nesta parte do trabalho apresenta-
mos, para o Brasil e grandes regiões, uma
pequena análise sobre o comportamento
da matrícula nos últimos anos, abordando
alguns indicadores e políticas que estão
atuando diretamente no seu estoque total
e em sua distribuição por série.

Para cada unidade de análise, é apre-
sentado um quadro geral contendo: indi-
cadores de atendimento; escolarização;
situação demográfica da população esco-
larizável; matrícula e sua distribuição por
nível, modalidade, idade e série; relações

entre coortes e matrícula; taxas de
distorção idade/série; classes de acele-
ração; taxas de transição; além dos re-
sultados obtidos na estimativa.

Brasil

A análise dos indicadores educacionais
do Brasil, com base no Censo Escolar 1999,
mostrou um país em processo de transfor-
mação, que num curto espaço de tempo
apresentou resultados significativos, conso-
lidando uma tendência positiva no sentido
do bom desempenho de seu fluxo escolar
para o ensino fundamental regular. No en-
tanto, esses indicadores consolidados difi-
cultam a percepção da heterogeneidade
existente entre as regiões brasileiras. Ape-
sar de as ações dos governos, em suas di-
versas instâncias, e da sociedade em geral
estarem direcionadas para um problema
comum a todas as regiões – elevada reten-
ção de alunos nas séries iniciais do ensino
fundamental regular, culminando em altas
taxas de distorção idade/série – a análise
localizada dessa questão nos revela uma
realidade com níveis de complexidade e in-
tensidade bastante distintos, exigindo es-
tratégias e esforços diferentes para a sua
superação. Sendo assim, os ganhos naci-
onais, apesar de aparentemente modestos,
encobrem a grandeza dos esforços relati-
vos empreendidos. Mesmo assim, é impor-
tante ressaltar que a transformação apre-
sentada por esse gigante com dimensões
continentais, com um estoque de
36.059.742 matrículas no seu ensino fun-
damental regular, não poderia ser tão rápi-
da e que os progressos mostrados pelos
indicadores educacionais foram conquista-
dos num período de tempo bastante curto.

Com uma população residente na fai-
xa etária de 7 a 14 anos, estimada pelo IBGE
para 1999 em 27.029.455 habitantes, ao se
comparar com a matrícula total do ensino
fundamental regular, estabeleceu-se uma
taxa de escolarização bruta para esse nível
de ensino de 130,5%. Por outro lado, a taxa
de atendimento da sua população nessa
mesma faixa etária já atingiu 97% em 1999,
com a conquista de 1,2 ponto porcentual
em relação ao ano de 1998.

Apesar de ainda existir uma alta re-
tenção de alunos na 1ª série, com um es-
toque de matrículas apresentando, em
1999, uma equivalência a 2,03 coortes, em
1998 essa relação era ainda maior,
correspondendo a 2,21 coortes.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez. 1999.



540

Em 1999, a educação de jovens e
adultos atendeu a 2.112.214 alunos, reve-
lando um crescimento de 1,5% em rela-
ção a 1998. As matrículas de 5ª a 8ª série
representaram praticamente o dobro da-
quelas de 1ª a 4ª série. As matrículas em
Classes de Alfabetização, com 666.017
matrículas e uma queda de 17% em rela-
ção a 1998, mantiveram a tendência de
retração apresentada nos últimos anos. A
pré-escola mostrou estabilidade em seu
estoque total de matrículas, apesar da
queda de 13% naquelas com mais de 6
anos de idade.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, confirmando a ten-
dência de queda no porcentual de alunos
com mais de 10 anos, que em 1998 esta-
va em 19,9% e, em 1999, ficou em 16,6%.

O estoque total da matrícula do ensino
fundamental regular, em 1999, apresentou
uma desaceleração em seu crescimento,
com um pequeno aumento de 0,7% no pe-
ríodo 1998-1999. Em 1999, as matrículas de
5ª a 8ª série corresponderam a 72% das
matrículas de 1ª a 4ª série. O processo de
aceleração de aprendizagem contabilizou
1.207.593 matrículas em Classes de Acele-
ração, tendo havido um crescimento de 1,5%
dessas matrículas quando comparadas com
as de 1998. Em 1999, as matrículas em Clas-
ses de Aceleração representaram 3,3% do

total de matrículas do ensino fundamental
regular. Os porcentuais de ingresso de alu-
nos de fora do sistema de ensino regular,
resultado da pressão da demanda dos alu-
nos que estão retornando à escola, de uma
maneira geral, apresentaram queda em re-
lação a 1998.

As taxas de distorção idade/série con-
tinuaram sua tendência de queda, com
valores variando entre 32% a 53%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuaram sua ten-
dência positiva em todas as séries do en-
sino fundamental regular. A taxa de
repetência por série, calculada para 1998-
1999, foi de 40,1% na 1ª série e, numa
seqüência decrescente, atingiu o valor de
12,4% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o
valor de 22,2% e chegou na 8ª série a
11,2%. A expectativa no comportamento
do estoque de matrícula do ensino fun-
damental regular para os anos de 2000 e
2001, diante dos indicadores educacio-
nais analisados, é de queda. No entanto,
em 2000, essa retração somente é
verificada nas matrículas da 1ª, 2ª e 5ª
séries. Já em 2001, considerando o fluxo
dos alunos, essa queda é refletida nas ma-
trículas da 1ª, 2ª, 3ª e 6ª séries. Essa hi-
pótese é válida considerando-se a manu-
tenção do quadro educacional atual.

Gráfico 1 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Brasil 1991-1999
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Norte

Detentora, em relação ao País, de apro-
ximadamente 9% das matrículas do ensino
fundamental regular e da população de 7 a
14 anos, a Região Norte apresentou mu-
danças ainda suaves no sentido de soluci-
onar os problemas educacionais mostrados
pelos indicadores calculados a partir dos
dados do Censo Escolar 1999.

Com uma surpreendente retenção de
alunos na 1ª série, equivalente a 2,74
coortes (1999), o caminho para superação
dos problemas da Região Norte exige a
adoção de políticas educacionais estraté-
gicas que otimizem os esforços da socie-
dade e dos governos.

Em 1999, a educação de jovens e
adultos, com um contingente de 327.749
alunos, apresentou um crescimento de 4%
no biênio 1998-1999, mantendo a relação
aproximada de um para dois entre as ma-
trículas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série.

As matrículas em classes de alfabe-
tização, que vêm apresentando uma
retração nos últimos dois anos naquelas
com mais de 6 anos de idade, sugeri-
ram a existência de uma política de
alocação desse contingente nas séries
iniciais do ensino fundamental regular.
Na pré-escola, com um estoque total de
297.943 matrículas, apesar da estabilida-
de no número total de alunos, também
ocorreu uma queda no porcentual das
matrículas com mais de 6 anos de ida-
de, na ordem de 3%.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, com o aumento
relativo daqueles com menos de 10 anos
de idade. Em 1996, o porcentual estava
em 73,1%, passando para 73,9% em 1998
e, em 1999, chegando a 78%.

A matrícula total no ensino fundamen-
tal regular, em 1999, apresentou uma
desaceleração no seu crescimento. En-
quanto nos períodos 1996-1997 e 1997-
1998 o crescimento ficou em torno de 7%,
no biênio 1998/1999 ele caiu para 3%. A
relação entre as matrículas de 1ª a 4ª sé-
rie e de 5ª a 8ª série, de acordo com os
dados do último Censo Escolar, foi de dois
para um, ou seja, o contingente de alunos
das séries iniciais é o dobro das séries fi-
nais, confirmando a grande retenção de
alunos ainda existentes no ensino funda-
mental regular da região. No entanto, o
processo de aceleração de aprendizagem,
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visando melhorar o sincronismo idade/sé-
rie, encontra-se em curso, com políticas
mais voltadas para as três séries iniciais,
que detêm 73% das matrículas em clas-
ses de aceleração. Apesar de as matrícu-
las em classes de aceleração representa-
rem apenas 1,3% (41.924 matrículas) do
total de matrículas do ensino fundamental
regular, aumentaram em 42% quando com-
paradas com as do ano de 1998. Os
porcentuais de ingresso de alunos de fora
do sistema de ensino regular mantiveram-
se estáveis, apresentando valores inferio-
res a 3,1% na maioria das séries, exceto
na 5ª série onde esse porcentual foi de
5,1%.

As taxas de distorção idade/série, ape-
sar de mostrarem uma tendência de que-
da, ainda se encontram bastante elevadas,
com valores variando entre 44% e 69%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) apresentaram
melhoria para todas as séries, apesar de
ainda estarem distantes da situação ide-
al. A taxa de repetência por série, para
1998-1999, foi calculada em 54,8% na 1ª
série e, numa seqüência decrescente,
atingiu o valor de 18,7% na 4ª série. Na
5ª série assumiu o valor de 27,4% e, man-
tendo o mesmo comportamento decres-
cente, chegou a 16,8% na 8ª série.

A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
aumento em seu estoque total e o início
de queda na 1ª e 2ª séries, o que acarre-
tará o aumento da matrícula nas demais,
refletindo a melhoria do fluxo escolar.

Gráfico 2 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Norte 1991-1999
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Nordeste

No Censo Escolar 1999 foram decla-
radas 12.492.156 matrículas no ensino
fundamental regular da Região Nordes-
te, representando 35% das matrículas
nesse nível de ensino em todo o Brasil.
Sua população residente na faixa etária
de 7 a 14 anos, estimada pelo IBGE,
correspondia a 32% da população do País
nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Nordeste, calculadas pelo Inep, mostraram
um quadro de grandes transformações no
sentido de solucionar os problemas de flu-
xo escolar enfrentados, historicamente,
pela região.

Apesar da surpreendente retenção de
alunos na 1ª série, equivalente a 2,84
coortes (1999), as grandes mudanças no
comportamento dos indicadores educaci-
onais, ocorridas num curto espaço de tem-
po, refletiram os esforços que estão sendo
dirigidos, por parte dos governos e socie-
dade, para a solução dessa questão.

Em 1999, a educação de jovens e
adultos, com um contingente de 494.649
alunos, apresentou uma relativa estabilida-
de, mantendo a relação aproximada de um
para dois entre as matrículas de 1ª a 4ª
série e de 5ª a 8ª série.

As matrículas em classes de alfabeti-
zação, que apresentaram uma significati-
va retração do ano de 1997 para 1998,
mantiveram-se relativamente estáveis em
1999, com 400.927 matrículas, ficando
para a pré-escola um estoque total de
1.268.816 matrículas. Apesar da estabili-
dade no número total de alunos, observou-
se um comportamento de queda no
porcentual das matrículas com mais de 6
anos de idade, calculado para o biênio
1998/1999 em 22% para as classes de al-
fabetização e 14% na pré-escola.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, com o aumento
relativo daquelas com menos de 10 anos
de idade. Em 1998, o porcentual estava
em 69,4% e, em 1999, chegou a 73,1%.

A matrícula total no ensino fundamental
regular, em 1999, apresentou uma desacele-
ração no seu crescimento. Enquanto nos
períodos 1996-1997 e 1997-1998 o cresci-
mento ficou em, respectivamente, 6% e 9%,
no biênio 1998/1999 revelou apenas 2% de
crescimento. A relação entre as matrículas
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de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série, de acor-
do com os dados do último Censo Escolar,
foi de dois para um, ou seja, o contingente
de alunos das séries iniciais é o dobro das
séries finais, confirmando a grande reten-
ção de alunos ainda existentes no ensino
fundamental regular da região. No entanto,
o processo de aceleração de aprendizagem,
visando melhorar o sincronismo idade/série,
encontra-se em curso, com políticas mais for-
temente voltadas para as séries ímpares, que
detêm 82% das matrículas em Classes de
Aceleração. Apesar de as matrículas em
Classes de Aceleração representarem ape-
nas 5% (610.245 matrículas) do total de ma-
trículas do ensino fundamental regular, au-
mentaram em 48% quando comparadas ao
ano de 1998. Os porcentuais de ingresso
de alunos de fora do sistema de ensino re-
gular mantiveram-se estáveis, apresentan-
do valores inferiores a 2,3% na maioria das
séries, exceto na 5ª série, onde esse
porcentual foi de 4,2%.

As taxas de distorção idade/série, ape-
sar de mostrarem uma tendência de que-
da, ainda encontram-se bastante elevadas,
com valores variando entre 47% e 72%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) apresentaram melhoria
na grande maioria das séries do ensino fun-
damental regular, apesar de ainda estarem
distantes da situação ideal. A taxa de
repetência por série, para 1998/1999, foi cal-
culada em 52,8% na 1ª série e, numa se-
qüência decrescente, atingiu o valor de
17,1% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o va-
lor de 29,6% e chegou na 8ª série a 14,1%.

A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
aumento em seu estoque total e início da
queda da matrícula na 1ª e 2ª séries no
ano 2000, com a adesão desse comporta-
mento para a 3ª série a partir de 2001. Essa
tendência é válida considerando-se a ma-
nutenção do quadro educacional atual.

Gráfico 3 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Nordeste 1991-1999
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Sudeste

Em 1999, a Região Sudeste respon-
deu por 13.187.969 matrículas do ensino
fundamental regular, correspondendo a
36% das matrículas nesse nível de ensino
em todo o Brasil. Sua população residen-
te na faixa etária de 7 a 14 anos, estimada
pelo IBGE, correspondia a 38% da popu-
lação do País nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Sudeste, calculadas pelo Inep, mostraram
um quadro bastante favorável em que já
são evidentes os resultados de equilíbrio
do fluxo escolar do ensino fundamental
regular.

Apesar de ainda existir retenção de
alunos na 1ª série, o estoque total de ma-
trículas nessa série apresentou, em 1999,
uma equivalência a 1,49 coorte, represen-
tando uma das menores relações quando
comparada com as demais regiões do
País.

Em 1999, a matrícula da educação de
jovens e adultos foi de 811.431 alunos e
apresentou o mesmo comportamento de
1998, com um suave crescimento de 2,4%.
A relação entre a matrícula de 1ª a 4ª série
e 5ª a 8ª série manteve-se estável em um
para três.

As matrículas em classes de alfabeti-
zação conservaram a sua tendência de
retração, com uma queda, em relação a
1998, de 50% no seu estoque total de ma-
trículas. A pré-escola apresentou o mesmo
comportamento dos últimos três anos, che-
gando, em 1999, a 1.897.533 matrículas.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, revelou
um quadro bastante positivo, confirmando
a tendência de queda do porcentual de alu-
nos com mais de 10 anos, que em 1998
estava em 5,2% e, em 1999, chegou a 4,7%.

A matrícula total no ensino fundamen-
tal regular, em 1999, iniciou seu processo
de queda (-0,5%) e a relação entre as ma-
trículas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série,
de acordo com os dados do Censo Esco-
lar 1999, apresentou-se de um para um.
Mesmo assim, o processo de aceleração
de aprendizagem continua com políticas
mais concentradas nas séries finais, onde
se encontram 73% das matrículas em clas-
ses de aceleração. Em 1999, as matrícu-
las em classes de aceleração representa-
ram 3% (425.213 matrículas) do total de
matrículas do ensino fundamental regular.
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Os porcentuais de ingresso de alunos de
fora do sistema de ensino regular manti-
veram-se estáveis, apresentando valores
inferiores a 3%.

As taxas de distorção idade/série
continuam sua tendência de queda, com
valores variando entre 12% e 44%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuam sua tendên-
cia positiva em todas as séries do ensino fun-
damental regular, encontrando-se próximas
da situação ideal. A taxa de repetência por

série, para 1998/1999, foi calculada em 18%
na 1ª série e, numa seqüência decrescente,
atingiu o valor de 7,6% na 4ª série. Na 5ª
série assumiu o valor de 12,9% e chegou na
8ª série a 8,5%.

A expectativa de evolução da matrícula
do ensino fundamental regular para os anos
de 2000 e 2001, diante dos indicadores edu-
cacionais analisados, é de queda em seu
estoque total, decorrente da queda na ma-
trícula de todas as séries. Essa hipótese é
válida considerando-se a manutenção do
quadro educacional atual.

Gráfico 4 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Sudeste 1991-1999
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Sul

O Censo Escolar 1999 mostrou que a
Região Sul, com 4.472.374 matrículas no
ensino fundamental regular, atendeu a 12%
das matrículas nesse nível de ensino em
todo o Brasil. Sua população residente na
faixa etária de 7 a 14 anos, estimada pelo
IBGE, correspondia a 14% da população
do País nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Sul, calculadas pelo Inep, mostraram um
quadro bastante favorável, no qual já são
evidentes os resultados de equilíbrio do flu-
xo escolar do ensino fundamental regular.

Apesar de ainda existir retenção de alu-
nos na 1ª série, o estoque total de matrícu-
las nessa série apresentou, em 1999, uma
equivalência a 1,36 coorte, correspondendo
à menor relação entre as regiões do País.
Essa condição historicamente favorável,
observada nos indicadores educacionais,
coloca a Região Sul numa situação bastan-
te confortável quanto aos esforços necessá-
rios para solucionar as questões do equilí-
brio do fluxo escolar no ensino fundamental
regular.

Em 1999, a matrícula da educação de
jovens e adultos foi de 337.824 alunos e
apresentou o mesmo comportamento de
1998, com um suave crescimento de 1,1%.
A relação entre a matrícula de 1ª a 4ª série
e 5ª a 8ª série manteve-se estável em um
para dois, ou seja, as matrículas de 5ª a 8ª
série corresponderam ao dobro das ma-
trículas de 1ª a 4ª série.

O estoque total de matrículas em clas-
ses de alfabetização, bastante reduzido
(3.951 matrículas), manteve a tendência de
1998. A pré-escola apresentou o mesmo
comportamento dos últimos três anos,
chegando, em 1999, com 539.921 matrí-
culas e a um crescimento vegetativo.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, revelou
um quadro bastante positivo, confirmando
a tendência de queda do porcentual de alu-
nos com mais de 10 anos, que em 1998
estava em 2,8% e, em 1999, chegou a 2,6%.

A matrícula total no ensino fundamen-
tal regular, em 1999, iniciou seu proces-
so de queda (-1,9%) e a relação entre as
matrículas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª
série, de acordo com os dados do Censo
Escolar 1999, apresentou-se de um para
um. Na Região Sul, da mesma forma
como na Região Sudeste, o processo de
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aceleração de aprendizagem continua,
com políticas mais concentradas nas sé-
ries finais, onde se encontram 68% das
matrículas em Classes de Aceleração. Em
1999, as matrículas em Classes de Ace-
leração representaram 2% (91.657 matrí-
culas) do total de matrículas do ensino
fundamental regular. Os porcentuais de
ingresso de alunos de fora do sistema de
ensino regular mantiveram-se estáveis,
apresentando valores inferiores a 2%.

As taxas de distorção idade/série
continuam sua tendência de queda, com
valores variando entre 9% e 34%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuam sua ten-
dência positiva em todas as séries do en-
sino fundamental regular, encontrando-se

próximas da situação ideal. A taxa de
repetência por série, para 1998/1999, foi
calculada em 23,2% na 1ª série e, numa
seqüência decrescente, atingiu o valor de
10,0% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o
valor de 20,2% e chegou na 8ª série a
13,2%.

A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
queda em seu estoque total. No entanto,
em 2000, as matrículas da 6ª e 7ª séries,
em função do comportamento do fluxo,
ainda sofrerão um aumento, que irá reper-
cutir em 2001, na 7ª e 8ª séries. Essa hipó-
tese é válida considerando-se a manuten-
ção do quadro educacional atual.

Gráfico 5 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Sul 1991-1999
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Centro-Oeste

A Região Centro-Oeste foi responsá-
vel, de acordo com o Censo Escolar 1999,
por 2.613.977 matrículas no ensino funda-
mental regular, correspondendo a 7% das
matrículas nesse nível de ensino em todo
o Brasil. Sua população residente na faixa
etária de 7 a 14 anos, estimada pelo IBGE
para 1999, também equivalia a 7% da po-
pulação do País nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Centro-Oeste, calculadas pelo Inep, apre-
sentaram uma região em processo avan-
çado e consistente de transformações,
com resultados evidentes na busca do
equilíbrio do fluxo escolar do ensino fun-
damental regular.

Apesar de ainda existir uma alta re-
tenção de alunos na 1ª série, com um es-
toque de matrículas apresentando, em
1999, uma equivalência a 1,72 coorte, já
são evidentes os reflexos positivos para o
equilíbrio do fluxo nas demais séries.

Em 1999, a matrícula da educação de
jovens e adultos foi de 142.561 alunos,
apresentando uma queda de 17% em re-
lação a 1998. Apesar disso, a relação en-
tre a matrícula de 1ª a 4ª série e 5ª a 8ª
série manteve-se estável, com a matrícula
de 1ª a 4ª série correspondendo a 68% da
matrícula de 5ª a 8ª série.

O estoque total de matrículas em clas-
ses de alfabetização (50.895 matrículas),
que vem apresentando uma tendência de
queda desde 1997, diminuiu em 6% em
relação a 1998. A pré-escola apresentou
um estoque estável de suas matrículas,
apesar da tendência de queda naquelas
com mais de 6 anos de idade.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, confirmando a ten-
dência de queda do porcentual de alunos
com mais de 10 anos, que em 1998 esta-
va em 10% e, em 1999, diminuiu 1%.

O estoque total de matrículas no ensi-
no fundamental regular, em 1999, ainda
apresentou um aumento de 2%, em rela-
ção a 1998, e uma relação de um para um
entre as matrículas de 1ª a 4ª série e de 5ª
a 8ª série. Na Região Centro-Oeste, o pro-
cesso de aceleração de aprendizagem
contabilizou 38.554 matrículas em classes
de aceleração, tendo havido um cresci-
mento de 24% dessas matrículas, em rela-
ção a 1998. Em 1999, as matrículas em
classes de aceleração representaram 1,5%
do total de matrículas do ensino fundamen-
tal regular. Os porcentuais de ingresso de
alunos de fora do sistema de ensino regu-
lar mantiveram-se estáveis, com porcen-
tuais variando de 2% a 5%.

As taxas de distorção idade/série con-
tinuam sua tendência de queda, com va-
lores variando entre 20% a 57%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuam sua ten-
dência positiva em todas as séries do en-
sino fundamental regular. A taxa de
repetência por série, para 1998-1999, foi
calculada em 35,8% na 1ª série e, numa
seqüência decrescente, atingiu o valor de
14,3% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o
valor de 30,6% e chegou, na 8ª série, a
18,8%.
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A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
queda em seu estoque total. No entanto,
em 2000, as matrículas apresentaram

uma queda mais significativa na 1ª e 2ª
séries. Já em 2001, essa tendência será
expandida para a 3ª série. Essa hipótese
é válida considerando-se a manutenção
do quadro educacional atual.

Gráfico 6 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Centro-Oeste 1991-1999
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A variabilidade da matrícula
nas escolas

Uma das questões críticas para o su-
cesso do PNLD, além, é claro, de uma boa
projeção da matrícula, é fazê-lo chegar a
todas as escolas do País, em número sufi-
ciente e em tempo hábil. A distribuição
deve ocorrer antes do início do ano letivo,
para que o aluno possa iniciar seu perío-
do de estudos de posse do material didá-
tico completo.

Diante das dimensões do País, não
resta dúvida sobre a complexidade da
operação que, apesar dos percalços, é
executada com eficiência pelo FNDE em
parceria com a Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos, secretarias estaduais e
municipais de educação.

Assim sendo, apresentamos, nesta
parte do trabalho, três situações que des-
crevem a dinâmica na abertura e extinção
de escolas de ensino fundamental no País,
a partir da avaliação do cadastro do Cen-
so Escolar em dois anos consecutivos,
além da variação das matrículas nas es-
colas presentes nos dois Censos.

Julgamos que esta abordagem pode-
rá auxiliar o FNDE na definição da estraté-
gia para a distribuição do livro didático di-
ante da necessidade de remanejamento

imposta pela variabilidade da matrícula na
unidade escolar.

A política de racionalização, que vem
sendo adotada por muitas secretarias de
educação, considera aspectos como a
redefinição das séries oferecidas nas es-
colas, isto é, definindo um novo perfil de
oferta, e também o processo de nucleação,
que procura aglomerar as escolas peque-
nas em um único espaço físico, de forma
a tornar mais efetiva a atenção do gover-
no sobre elas.

A primeira situação se refere à análi-
se dos cadastros dos Censos Escolares
de 1998 e 1999, quando ocorreu no País a
paralisação/extinção de 11.688 escolas
que ministravam o ensino fundamental,
correspondendo a 613.787 matrículas. Por
outro lado, no cadastro de 1999 aparece-
ram 7.144 novas unidades escolares que
ministravam o ensino fundamental, com o
contingente de 871.614 matrículas.

É claro que, ao compararmos os va-
lores de 1998 (613.787 alunos) com os de
1999 (871.614 alunos), verificamos uma
quase equivalência entre as grandezas,
acrescida do crescimento normal decor-
rente do aumento da demanda. Mas, se
avaliarmos a questão no nível da escola, o
impacto na distribuição dos livros didáti-
cos torna-se significativo, já que estamos
diante de um novo destinatário.

Tabela 17 – Número de escolas novas e paralisadas em 1999 e respectivas
matrículas em relação ao ano de 1998 – Brasil e Regiões

A segunda situação se refere às es-
colas existentes nos dois cadastros que,
no ano de 1998 ofereciam ensino funda-
mental, mas, no ano de 1999, deixaram de

oferecê-lo ou vice-versa. Esta situação
está apresentada nas Tabelas 18 e 19 con-
siderando, separadamente, os grupos de
séries (1ª a 4ª série e 5ª a 8ª série).
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Tabela 18 – Número de escolas que ofereciam o ensino fundamental em 1998
e que deixaram de ministrá-lo em 1999 e número de escolas que não o

ofereciam, de 1ª a 4ª série, em 1998, e que passaram a ministrá-lo
em 1999 – Brasil e Regiões

Tabela 19 – Número de escolas que ofereciam ensino fundamental em 1998
e que deixaram de ministrá-lo em 1999 e número de escolas que não o

ofereciam, de 5ª a 8ª série, em 1998, e que passaram a ministrá-lo em 1999 –
Brasil e Regiões

A terceira situação se refere às esco-
las presentes nos cadastros de 1998 e
1999 e que mantiveram a oferta do ensi-
no fundamental. Apresentamos, nas Ta-
belas 20 e 21, as informações por grupo

de séries (1ª a 4ª e 5ª a 8ª série) organi-
zadas em intervalos de variação da matrí-
cula, ou seja, o número de escolas que
apresentaram variação da matrícula me-
nor que 5%, de 5% a 10% e mais de 10%.

Tabela 20 – Número de escolas, matrículas e variação porcentual de matrícula
no ensino fundamental de 1ª a 4ª série – 1998-1999
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Esta tabela nos revela um dado surpre-
endente, 61% das escolas de 1ª a 4ª série
tiveram variação do número de matrículas,
entre os anos 1998 e 1999, superior a 10%
(para mais ou para menos). Essas escolas
detêm mais da metade das matrículas nes-
se grupo de séries.

No caso das escolas de 5ª a 8ª série,
51% tiveram variação do número de ma-
trículas superior a 10%, correspondendo
a 46,2% das matrículas nesse grupo de
séries.

Os dados analisados mostram a im-
portância de se considerar uma política de
remanejamento dos livros das unidades
escolares que foram paralisadas/extintas,
ou mesmo que eventualmente receberam
exemplares a mais, para aquelas unidades
escolares novas ou que receberam livros
a menos. Este procedimento deverá ser
considerado sob pena de, apesar de uma
estimativa precisa, faltar livro em algumas
escolas, caracterizando, assim, um proble-
ma de distribuição dos mesmos.

Tabela 21 – Número de escolas, matrículas e variação porcentual de matrículas
no ensino fundamental de 5ª a 8ª série – 1998-1999
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Abstract

With the objective to subsidize the National Program of the Didactic Book (PNLD)
managed by the National Fund for the Development of the Education (FNDE), this paper
presents an analysis of the historical behaviour towards student enrollment in the regular
basic education and it also calculates estimatives for the years 2000 and 2001, in public
schools, by levels, for each one of 27 unities of the Federation. The methodology of the
schoolar flow was adopted, considering the model proposed by the United Nations
Educational, Scientific and Cultural Organization (Unesco) with the adaptations pertinent
to the Brazilian case and the incorporation of correction forms and data adjustments
suggested by professor (doctor) Ruben Klein.

Keywords: elementary school, enrolment, National Program of the Didactic Book
(PNLD).
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